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Sessão de  10 abril 	de 19  89	 ACÓRDÃO Ne  103-09.028

Recurso n2 	 93.768 - IRPJ - EX: DE 1985

Recorrente COOPERATIVA REGIONAL DO SUL DE MINAS LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - MG

IMPOSTO DE RENDA. O resultado de atos não coope-
rativos tais como os representados por rendas de
aluguéis, venda de sucata, receitas financeiras
e outras receitas não abrangidas pelo ato coope-
rado, não se inclui entre aqueles amparados pela
não incidência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por COOPERATIVA REGIONAL DO SUL DE MINAS LTDA.
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recurso .

Sala das Sessões, em 10 de abril de 1989
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ANT NIO DA SILVACABRAL	 PRESIDENTE

i . 01	 # ,-4...4 	 si°	 .

AYRES DE ,LIVEI'4 	 RELATOR,

Alr .	 „...
VISTO EM	 kg. GJÁR •i:1" VEIRA VERSIANI DOS ANJOS	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE	 • lá

13 
A
ns- 84--	 ZENDA NACIONAL _

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

ros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, DICLER DE ASSUNÇÃO, IARGIO RI

BEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e BRAZ JANUÁRIO PINTO. AU-

SENTE POR MOTIVO JUSTIFICADO O CONSELHEIRO SEBASTIÃO RODRIGUF_S CABRAL.04(
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RECORRENTE: COOPERATIVA REGIONAL DO SUL DE MINAS LTDA

RELATÓRIO 

Cooperativa Regional do Sul de Minas Ltda, CGC n9

20.346.144/0001-01, sediada em Elôi Mendes-MG, à Rua Dr.Pinto de

Oliveira, n9 98, tempestivamente recorre a este Conselho contra

a Decisão n9 950/88 do Sr. Delegado da Receita Federal em Vargi

nha, que julgou procedente o Auto de Infração contra ela lavrado

em 22/07/88 e que lhe impas a exigência tributária de 1.642,83 0

TN, relativa a Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica, correspon

dente ao Exercício de 1985, ano-base de 1984.

Os fatos deste processo podem assim ser resumidos:

I -	 DO AUTO DE INFRAÇÃO

1. A fiscalização constatou que a autuada deixou de adicionar

ao lucro real do Exercício de 1985, ano-base de 1984, receitas

tributáveis conforme detalhamento abaixo:

ALUGUEIS 	 	 148.366 (CR$)

VENDA DE SUCATA 	  1.156.000
11RECEITAS FINANCEIRAS 	 	 885,961
11JUROS ATIVOS DE APL.FINANC. 2.200.080
11CM S/ APLIC.FINANCEIRAS 	  32.071.238

RECEITAS DIVERSAS 	  28.240.289

SOMA 	  64.701.934	 11

2. A fiscalização ajustou o valor tributável pelo critério da

proporcionalidade entre as receitas tributáveis e a receita bru

ta auferida pela empresa e o valor acima foi reduzido para CR$

64.210.465.

3. A fiscalização apurou contra a autuada o crédito tributãri

o de 873,85 OTN relativo ao IRPJ, que acrescido dos encargos le

gais, atingiu o montante de 1,642,83 OTN, correspondente ao E

dl
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xercicio de 1985, ano-base de 1984.

4. A autuação teve o seu enquadramento legal capitulado nos ar

tigos 95, I, 96, I, 129, incisos I, II e III, §§ 19 e 29, 387

II, 405, combinados com art. 676, III (todos do RIR/80) e com o

Parecer Normativo n9 04/86.

II -	 DA PEÇA IMPUGNATÓRIA

A impugnante arrola a seu favor as seguintes argu

mentações:

1. Nos termos do art. 85 da Lei 5,764/71 e especialmente, do

art. 129 doRIR/80, o imposto de renda incide unicamente sobre

os resultados positivos auferidos na "comercialização ou indus

trialização de produtos adquiridos de não associados,pecuaristas,

para completar lotes destinados ao cumprimento de contratos ou

para suprir capacidade ociosa de suas instalações industriais".

2. As receitas que o Sr, Fiscal pretende tributar não se enqua

dram na hipOtese de incidência prevista no dispositivo legal su

pramencionado, posto que não ocorreu a subsunção do fato ã nor

ma conceituado pelo ilustre tributarista Paulo Barros de Castro

como "um acontecimento do mundo fisicamente tangível, que se qua

dra por inteiro, na descrição normativa, determinando a instaura

ção do laço obrigacional".

3. É pensamento do ex-Assessor Jurídico da CST, Carlos Ervino

Gulyas, esposado em sua obra "Imposto de Renda de Pessoas Juridi

cas e as Sociedades Cooperativas, que "a sociedade cooperativa

que por necessidade aliene bens de seu ativo para atender a in

tuitos compreendidos no objetivo social, não pratica, com isso,

ato comercial, especialmente sabendo-se que, ainda quando reali

ze uma mais valia, esta não é distribuivel quer direta, quer in

diretamente. Embora a Lei 5.764/71 não a tenha previsto, essa o

peração deve ser incluída entre as que servem aos fins sociais.

dr
4. Ainda, valendo-se do autor, a recorrente alega e o ganho

Së
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de capital,nesse caso, não estará sujeito ao imposto de renda por

que se trata de ato civil e a incidência não pode dar-se sem an

tenor definição legal do elemento de riqueza que se quer apreen

der e estar vedada a aplicação analógica da lei.

5. Alega a recorrente que pretender adiconar ao lucro real, as

receitas especificadas pela fiscalização seria criar por analogia

nova hipótese de incidência do imposto no âmbito cooperativista

violando-se assim o 19 do artigo 108 do CTN, quando dispõe ex

pressamente que "o emprego da analogia não poderá resultar na e

xigência de tributo não previsto em lei". Criar tributo por ana

logia, afirma a recorrente, não tem cabimento do direito tributa

rio material, só no formal, em matéria processual.

6. A recorrente traz %a lume a decisão proferida pela Quinta Tur

ma do Egrégio Tribunal Federal de Recursos na AC 81.315-PR, que

retira do campo da incidência do imposto de renda os rendimentos

provenientes de aplicações financeiras auferidos pelas cooperati-

vas.

7. A recorrente afirma que a venda de sucata mencionada pela

fiscalização é. na verdade equipamento usado e que o TFR, julgando

caso idêntico decidiu sabiamente que "venda isolada de máquina ou

veiculo já inservIveis não constitui fato imponIvel de imposto".

8. A recorrente transcreve a Ementa relativa à AC 61,465,de 19/

12/84 que assim diz:

EMENTA

TRIBUIIRIO,IMPOSTO DE REaSOCIMADE COOPERATIVA.

Os resultados positivos obtidos nas operações 93
Crais das cooperativas são considerados ccm renda
não tribatável, excetuadasasdeque tratamos ar

tigcs 85, 86 e 88 daLein9 5.764, de 16/13/71.Não

se insere na ~ação, isto é, não constitui fato

importei a venda isolada de máquina ou vercglo já

in.servIveis, por não se enquadrar na hipótese de

Incidência do citado artigo, j
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9. Finalmente alega a recorrente que tendo demonstrado Que as

receitas auferidas são intributáveis pelo Imposto de Renda, o

Auto de Infração deve ser cancelado, por ser medida da mais 11

dima justiça.

III -	 DA DECISÃO DA AUTORIDADE SINGULAR

A autoridade singular julgou procedente a ação

fiscal baseada nos seguintes argumentos:

1. O PN n9 155/73 conclui que "a não incidência do imposto de

renda, de que gozam as cooperativas, não se estende a operações

alheias ao seu objetivo social';

2. As receitas levantadas no Auto de Infração nada têm a ver

com as atividades próprias de uma cooperativa, distanciadas to

talmente dos objetivos propostos, sobre as quais a incidência

do imposto de renda é normal, como ocorre em relação às mesmas

receitas auferidas por qualquer tipo societário.

3. As operações enumeradas no art. 129 do RIR/80 são conside-

radas no item 2.3.2 do PN n9 38/80 como "alguns atos não coope-

rativos, cuja prática o legislador considerou tolerável, por

servirem ao propósito de pleno preenchimento dos objetivos so

ciais, mas sujeita-os, por isso mesmo, ã escrituração em separa

do e à tributação regular do resultados obtidos".

4. Ainda sobre o PN citado no item anterior, diz a autoridade

singular que "tendo a Lei n9 5,764 indicado quais os negócios

que, dentro do universo econômico, podem ser exercidos pelas co

operativas, é lícito deduzir que quaisquer outros aue elas rea

lizem serão juridicamente incompatíveis com o regime especial

que foi estabelecido, e, portanto, com o próprio conceito legal

dessas entidades".

5. Para a manutenção da tributação dos rendimentos provenie:

tes de aplicações financeiras, vale-se autoridade do PN 04/

e conclui o seu julgamento afirmando:



ufflosamorpem PROC. N9 10660/000.946/88-71 	 5.

RECURSO N9 93.768

ACÓRDÃO N9 103-09.028

a) os atos exclusivamente cooperativos, de acordo com a le

gislação especifica, são abrangidos pela não incidência do ira

posto;

b) os atos relacionados no artigo 129 e incisos do RIR e

os incompatíveis com este regime societário sujeitam-se ao paga

mento do imposto de acordo com as normas previstas no art. 405

do Regulamento citado anteriormente.

rv -	 DA PEÇA RECURSAL

O recurso foi apresentado com a guarda do prazo

legal. Nele, a recorrente se indis põe contra a decisão da auto

ridade singular e registra as seguintes alegações:

- 1. Data vênia, imerece prosperar a afirmativa do Sr. 41gador

quando afirma que "as receitas levantadas nada têm a ver tom

as atividades prOprias de uma cooperativa, distanciadas total

mente dos objetivos propostos, sobre as quais a incidência do

imposto de renda 5 normal, como ocorre em relação as mesmas re

ceitas auferidas por qualquer outro tipo societário".

2. O assunto foi estudado exaustivamente por Carlos Ervino Gu

lyas, na época, Assessor Jurídico da Coordenação do Sistema de

Tributação e a recorrente transcreve o seguinte trecho do autor:

7.3.7.4. -"Entre os atos que a lei 5.764 permite às cooperativas, si

tuam-se aqueles que Lepresentam o desengrãonormalde suas atividades,

operações que as técnicas de boa ainirdstração recanendanal justifi -
cara cano logicanentenewssarias ou oprarenienbes aos fins sociais.

Certo, tniavia, é que a °Imperativa, amoentidarie civil,

deve praticar atos sem finalidade lucrativa: não Está imardidade rea-
lizar atos civis não obstante lhe possam proporcionar ganho (ou perlai

de capital".

7.3.7.5. - 19ASS±M, pois, a sociedade opoperativaquepor necessidade

ou conveniênCia, aliene bens de seu ativo para ateXkr a

compreendidos no Objetivo social, não pratica, can 	 , ato canerci-

‘k
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ai, especialmente sabendo-se que, ainda quando realize uma mais-valia,

esta não é distribuivel, quer direta, quer indiretamente, &bora a

lei 5.764 não a tenha expresseutente previsto, essa oreraçár-p deve ser

incluída entre as que servem aos fins sociais. E parque a lei veda que

o valor superavitirio seja distribaido a associados ai terceiros, deve

ser integralmente transferido para o Fundo de Assistência lgcnica, Edu

cacional e Social".

7.3.7.6. - "O valor do ganho de capital. não estará sujeito ao imposto

de renda porque se trata de ato civil e a incidência não pode dar-se

seu anterior definição legal do elemento riqueza que se quer apreerxler

e estar vedada a aplicação analbg" ica da lei. Insista-se que nas empre
, sas de fins lucrativos o capital é destinai° a obter ganhos de sua a

plicação, não importando se há ai não habitualidade, donde influi 	 a
,k	 justificativa da inclusão dag. doações de capital no lucro liquido do e...r,.

xercicio, ccmo lucro não operacional (art. 317 do RIR). Enquanto 	 na

cooperativa esse vainr não pode entrar na canposiça) das sobras distri

/mimeis, pelas razée- s já expendidas".	 .

3. A recorrente alega que pretender adicionar ao lucro real,

receitas especificadas pelo Sr. Auditor Fiscal, seria criar, par

analogia, nova hipótese de incidência do imposto no âmbito coo

perativista, violando-se assim, o § 19 do art. 108 do CTN, que

dispõe: "o emprego da analogia não poderá resultar na exigência
1	 de tributo não previsto na lei".

4. A recorrente se apóia em Fábio Fanuchi para registrar "Não

há como possa o intérprete utilizar-se da analogia ou da inter-

pretação extensiva (...) para o efeito de criar tributo não pre

visto em lei, mesmo porque o nosso Direito Tributário positivo

possui expressa proibição da prática".

5. A recorrente repete a opinião de Tavares Paes que diz "a

analogia não tem cabimento no direito tributário material, só

no formal, em matéria processual".

6. Sobre a tributação dos rendimentos oriu os de aplicaçõesji
‘4%4k
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financeiras, a recorrente transcreve a Decisão do Tribunal Fede

ral de Recuros, Quinta Turma, proferida para a AC 81.315-PR que

retira do campo de incidência do imposto de renda os rendimentos

provenientes de aplicaçaes financeiras por não estarem explicita

dos no artigo 129 do RIR/80.

7. Sobre a venda de sucata afirma a recorrente que se trata de

venda de equipamento usado e que o TFR, julgando caso idêntico,

decidiu sabiamente que venda isolada de maquina ou veiculo inser

viveis não estã sujeita â tributação.

8. Sobre as demais receitas autuadas, diz a recorrente que são

provenientes de capital de giro e foram obtidas em operações não

alheias ao objetivo social e portanto, não deve incidir sobre e

las o imposto de renda. Alega a recorrente que a Primeira Câmara

do Primeiro Conselho de Contribuintes, no AcOrdão 101-73.701, de

20/10/82, decidiu favoravelmente a Cooperativa dos Plantadoresde
Cana de Jhau Ltda para excluir da base de calculo as receitas su

pramencionadas.

9. Finalmente, a recorrente pede justiça e provimento ao recur

so por ela interposto.

É o relatõrio.

'Sk1/49\k\
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VOTO

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator:

Analisando as infrações capituladas no Auto de

Infração, constante deste processo, as alegações da recorrente

nas fases impugnatória e recursal, a Decisão da Autoridade Sin-

gular, podemos alinhar a favor da fiscalização e da empresa au

tuada os seguintes pontos, a nosso ver, relevantes que merecem

ser comentados:

I - DA PARTE DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização, com base nos artigos do RIR/80:

95, I, 96, I, 129, incisos I, II e III e §§ 19 e 29, 387, 	 II

405, combinados com o artigo 676, III e ainda com o Parecer

Normativo n9 04/86, entende que as receitas auferidas pela au-

tuada no ano-base de 1984, referentes a: RENDAS DE ALUGUÉIS, VEN

DA DE SUCATA, APLICAÇÕES FINANCEIRAS, JUROS ATIVOS E CORREÇÃO

MONETARIA DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS e RECEITAS DIVERSAS devem

ser adicionadas ao seu lucro real do Exercício de 1986, por não

se constituirem em receitas provenientes da prestação de ser-,

viços pela cooperativa aos associados e, portanto, por 	 não

poderem ser chamadas de "atos cooperativos".

II - DA PARTE DA RECORRENTE

A recorrente defende a realização dessas recei -
tas como oriundas dos objetivos sociais da cooperativa e 	 vê

no ato fiscal uma criação de tributo baseado em analogia, o

que segundo Fábio Fanuchi e Tavares Paes é totalmente proibido

em nosso Direito Tributário. Ainda em defesa de sua tese, a re-

corrente se indispõe contra o tratamento fiscal, 	 valendo-se

de uma obra do EX-Assessor Jurídico da CST, CARLOS ERVINO GULY
-

AS, para excluir da tributação ANDA DE SUCATA, que 	 segundo
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ela, trata-se de venda de equipamento usado. Para excluir da tri

butação os rendimentos provenientes de Aplicações Financeiras, a

recorrente se agarra à DECISÃO DA QUINTA TURMA DO TRIBUNAL FEDE

RAL DE RECURSOS, na AC 81,315-PR, que textualmente afirma que es

se tipo de receita está fora do campo de tributação, nas coo pera-

tivas, por não estar explicitado nos arts. 85, 86 e 88 da Lei n9

5.764/71, nem no art. 129 do RIR/80. Ainda contra a tributação

de venda bens-inserviveis, a recorrente traz a bojo uma Decisão

do Tribunal Federal de Recurso, que exclui da tributação a venda

isolada 'de máquina ou veiculo inserviveis feita pelas cooperati-

vas. Sobre as demais receitas, a recorrente cita um Acórdão pro

ferido pela Primeira amara deste Conselho, de n9 101-73.701, de

20/10/82, que julgou procedente recurso inter posto pela Coopera-

tiva dos Plantadores de Cana de Jhau Ltda e mandou excluir da

tributação as receitas mencionadas no Auto de Infração.

III -	 DO VOTO DO RELATOR

1. Até o advento do Dec, Lei n9 59, de 21/11/66, so

mente gozavam de isenção as cooperativas mencionadas no art. 31,

da Lei 4.506/64 e mesmo assim, o direito à isenção dependia de

expressa declaração da autoridade competente da SRF de seu domi

cílio fiscal, através de ATO DECLARATORIO DE ISENÇÃO.

2. O DL 59/66, além de revogar toda a legislação que

contemplava a matéria,' afitmou a natureza civil:da cooperativa e 

a não tributação dos resultados positivos obtidos nas suas opera 

çaes sociais, em hipótese alguma, qualquer que fosse a sua desti 

nação. Esse mesmo instrumento-legal determinou a tributação dos

resultados de-operações com terceiros, mantendo os diapoSitiVos
do Decreto n9 22.239, de 19/12/32 que distinguia as cooperatitas

conforme operassem, ou não, exclusivamente com seus associados.

3. Vê-se claramente que desde 1932 jámkavia a preocu
yr

ração do legislador em dar tratamento diferenciado às cooperati_
vas, segundo a sua forma de operar.

J-	 iq
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4. Em 16/11/71, a Lei n9 5.764, atualmente em vigor;

adotou princípios doutrinários do cooperativismo. Seu art. 49 ex

plica que as "cooperativas são sociedades de pessoas, com forma

e natureza jurídica próprias, de:natureza civil, não sujeitas a

falência e têm por objetivo social a prestação de serviços aos

associados. (grifo nossoi

5. Vê-se do exposto no item anterior que o "ato coo

perativo se alicerça e se materializa na prestação de serviços

aos associados por parte das cooperativas" e por definição legal

da Lei n9 5.764/71, consideram-se "atos cooperativos os Pratica

dos entre as cooperativas e seus associados; entre estes e aque

las e pelas cooperativas entre si quando associadas, para a con

secução dos objetivos sociais".

6. Por força de definição legal, a cooperativa que

'coloca no mercado os bens e . serviços dos seus associados,	 não

contrata com eles a compra e venda, nem comissão mercantil. A

sua função é auxiliar e exercida como mandatária. A receita pela

venda de bens ou serviços não lhe pertende, nem as sobras, quan

do da apuração do resultado do exercício,

7. Por outro lado, as "taxas" ou "comissões" cobra

das pelas cooperativas dos associados não derivam da prestmS n en

si do serViço, mas de seu contrato social e elas têm a finalida

de de ressarcir o que a cooperativa gastou e se constituem num

reembolso e não num preço. Quando superiores aos gastos efetiva

mente realizados pelas cooperativas, essas "taxas" ou "comissões"

gerarão sobras que retornarão aos seus associados, por lhes per

tencerem. Quando inferiores aos gastos efetivados, o resultado

do exercício será negativo e a perda deverá ser compensada com

recursos do FUNDO DE RESERVA ou rateada pelos associados.

8. Os resultados positivos provenientes de operações

tributáveis jamais poderão ser utilizados pela coo perativa para

compensar perdas do exercício.

ct-

-
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9. As atividades tributáveis explicitadas nos art

gos 85, 86 e 88 da Lei 5.764/71 e repetidas no artigo 129 d,

RIR/80 não podem ser interpretadas com o rigor da literalidade,

por não serem as únicas possíveis de realização pelas cooperati

vas. Ao enumerá-las quis o legislador consagrá-las como neces

sárias à consecução dos objetivos sociais das cooperativas, mas

por afastá-las de seu campo especifico de "prestação de servi.

ços a associados", entendeu a lei de submeter essas atividades

ao crivo da tributação normal do Imposto de Renda.

10. A interpretação literal do art. 129 do RIR /80 tem
se constituldo em causa de grande deturpação tributária que se

pretende impor às atividades auxiliares desenvolvidas pelas coo

perativas. Muito antes da Lei 5.764/71 já eram as cooperativas

tributadas pelos resultados positivos em suas transações com

não associados.

11. Ao analisar a inteligência do art. 111 da Lei n9

5.764/71, o Parecer Normativo n9 155, de 15/10/73, já ensinava

que "a não incidência de imposto de renda, de que gozan as cooperativas

não se estende a operações alheias ao seu objetivo social", e concluía di

zendo que "o campo da não incidência está ben definido, empreendendo

"tão-smente as atividades próprias das cooperativas".

12. Em 04/08/75, o Parecer Normativo n9 73 já orien-

tava que 'W isenção de que gozavam as cooperativas ccm base no art.23 do

RIR/75, oriundo do art. 31 da lei n9 4.506/64, foi substituída pela NÃO MI

DEICIA, *lex vi" do disposto no artigo 18 do DL n9 59/66. Nos termos do arti

go 18 do DL 59/66, ficaram abrangidas pela não incidência os resultados posi

Uvas das operações soara-rege tritutados, portanto, os provenientes de tran

sações alheias ao objeto social das cooperativas (transações eventtinis).Con

clui o PN n9 73 que "deveu ser apuradas eu separado as receitas das a

tividades próprias das cooperativas e as receitas derivadas das operações

por elas realizadas can terceiros. Igualmente deverão ser canputados eu se

parado os custos diretos e imputados ás receitas ara as quais guardara corre-

lação".

13. Ainda em 1975, o Parecer Nona tivo n9 114, 	 da
f

J
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17/10/75, ratificava que "o tratamento tributário dispensado às soCieda

des cooperativas, face ao advento da Lei n9 5.764/71, está explicitado nos

Pareceres Normativos n9s 155/73 e 73/75, no concernente aos resultados de

suas operações ccm associados e can terceiros, os quais não sofreu a incide-11

cia do imposto de renda, no primeiro caso, e sujeitam-se ã tributação na se

guncla hip5tese".

14. Em 1976, o Parecer Normativo n9 77, de 09/11/76,

esclarecia que "as reiaçejes- econéinicas entre a cooperativa e sais assoai

ados não poderão ser entendidas cano operações de ccrnpra e venda Cons*deran

do-se as instalações da cooperativa cano extensão do estabelecimento coopera

do (ast. 105 do Dec. n9 60.597, de 19/04/67), constata-se, para o ato coope-

rativo, conotações jurídicas pitos rias e a entrega de produção do associado

à sua cooperativa não significa mais do que a outorga de poderes".

15. Em 1978, a Orientação -Norrnativa Interna n9 29,de

09/08/78, registrava que "as sociedades cooperativas se formam através

da celebração de contrato por força do qual as partes se compraneten a con

tribuir can bens e serviços para o exercício de uma atividade econlinica, de

proveito comum, e seu objetivo de lucro", E concluía a ONI afirmando

que "na prestação de serviços aos seus associados, agrupados an torno de

una atividade econemica, de interesse °anum e sem objetivo de lucro, reside,

pois, o traço característico dessas sociedades".

16. Em 1980, o Parecer Normativo n9 33; de 04/09/80,

criava regras para o oferecimento à tributação do lucro inflaci

onãrio por parte das cooperativas.

17. A recorrente se apóia integralmente na obra "Lu

posto de Renda sobre as Pessoas Jurídicas e as Sociedades Coope

rativas" produzida por CARLOS ERVINO GULYAS, "Ex-Assesor Juridi

co da Coordenação do Sistema de Arrecadação",aliás tributaris

ta da mais alta e reconhecida competência, para defender a ex

clusão do campo tributável das receitas auferidas pela venda de

ativo permanente. Entretanto, em relação às receitas provenien

tes de "aplicações financeiras", cujo autor do Parecer Normati-

vo n9 04, de 07/11/85 é o mesmo CARLOS ERVINO GULYAS e que tex

110-f
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• tualmente as considera dentro do cam po da incidência do imposto

de renda e por conseguinte, fora dos objetivos sociais das coo

perativas, a empresa deixa de reconhecer a competência e a ca

pacidade do tributarista, para se esquecendo do que o mesmo a

firmou, trazer ã lume urna decisão isolada da Quinta Turma do E

grêgio Tribunal Federal de Recursos. No Parecer Normativo men-

cionado, o autor invocado pela empresa, assim se expressa: "O re

sultado das aplicações financeiras, eu qualquer de suas modalidades, efetua-

dag por sociedades cooperativas, inclusive as de crédito e as que mantenham

seção de crédito, não está abrangido pela não incidência de que gozam tais

sociedades, ficando sujeito à retenção na fonte ou ao recolhimento antecipa-

do a que aludem os arts. 19 e 29 do DL n9 2,027/83, ccrn as alterações intro

duzidas pelo art. 19	 e art. 59 do DL n9 2,063/83, bati cano à regra ge

ral que rege o imposto de renda das penag jurídicas". E ês o mesmo autor

que afirma, ao final: "O resultado positivo das aplicaçae- s financeiras

deve ser oferecido à tributação englobadamente ccrn os resultados das opera-

ções can não associados mediante sai cemputo eu separado (it 4 do PN 73/75)
mesmo eu caso de eventual apuração de prejuízo =tátil no balanço nas ope

rações ccrn associados, uma vez que este deverá ser ccberto can recursos do

Fundo de Reserva e, se insuficiente este, mediante rateio, entre os associa-

dos, na razão direta dos serviços usufruídos ressalvada a opção prevista

parágrafo único do art. 80 da lei n9 5,764/71",

18. Pelo Parecer produzido pelo brilhante tributaris

ta nota-se total coerência com o afirmado por ele na mesma obra

invocada pela empresa, ás fls 30, no subitem 7,3,5, abaixo te

gistrado:

"7.3.5 - 	  Resta concluir assim que o regime tributário das

cooperativas decorre naturalmente do próprio reconhecimento desse ti po socie

tãrio pela ordem jurídica, o que importa dizer: não se sujeita ao tributo o

resultado que provier de atos típicos, pois estes não geram lucaps; ao cal

trãrio, sujeitam-se ao imposto os regn1tadog que decorram de atividade não
ligadas ao cbjetivo principal, cano as descritas nos arts. 85, 86 e 88 da

Lei n9 5.764, boa cano cotins que contenhan o ~mito lucro". (grifo nosso)

O trecho final do autor reforça a tese por nós

defendida no item 9 desta peça de que a não explicitaç'ão nos a1	 Jl ,
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tigos mencionados de outras atividades, sabidas notoriamente tri

butávels, e possíveis de realização pelas cooperativas, não é re

levante para manter a sua tributação.

19. Quanto ao afirmado pelo autor sobre a venda even

tual de ativo permanente, o nosso raciocínio vai além do expendi

do pelo nobre tributarista. Somos de opinião de que até bens ser

viveis poderiam ser excluídos da tribUtação, não só nas empresas

cooperativas, mas em todas as pessoas jurídicas, quando a aliena

ção tivesse base em reequipamento, melhoria de produção, moderni

zação do parque industrial. Entretanto, somos coerentes em afir

mar que para excluir da tributação o produto da venda, deveriam

também ser excluídas . dos resultados dos exercícios as depreciações

apropriadas e levadas para as contas de resultado. Se realmente

as vendas de sucatas (esse é o titulo da ficha do Razão anexada

ao processo às fls 03) fossem na verdade vendas de equipamento u

sado e não tivessem sofrido depreciações no correr dos anos, e

las não teriam custo "zero" como afirmou a fiscalização ao consi

derar a receita integralmente, fato que não foi questionado pela

recorrente. E para ter custo "zero", a presunção correta é de

que foram depreciadas totalmente no tempo.

20. Por outro lado, a venda de bens do ativo permanen

ta, qualquer que seja o tipo de empresa, é considerada pela le

gislação sempre como "receita não operacional". O art. 317 do

RIR/80 assim dispõe: "Art. 317 Serão classificados cano ganhos cu per

das de_capital, e computados na determinação do lucro real, os resultados na

alienação, inclusive por desapropriação, na baixa por perecimento, extinção,

desgaste, obsolescência cu exaustão, ai na liquidação de bens do ativo perma-

nente (DL n9 1.598/77, art. 31)". E sendo definida cano receita não onerado

na]., difícil se torna considerá-la caro pertencente aos objetivos sociais das

cooperativas.

21. Não procedem, segundo nosso entender, as alegações

da recorrente de que o tributo foi criado pela fiscalização Por

analogia. Com todo o res peito que nos merecem os autores cita-

dos, o problema foi mal enfocado.	 Jlof
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22. Não obstante a existência de todos esses instru-

mentos legais interpretativos da legislação sobre cooperativas,

mencionados nos itens 11 a 17 e 20, desta peça, este Conselho„

por reiteradas vezes e através de diversos acórdãos tem se po

sicionado a. favor da tributação dos-resultados positivos de to
das as atividades que não se enquadram dentro do conceito de a
to cooperativo, como definiu a Lei 5.764/71 e-onde se incluem,

por não serem atividades praticadas entre associados e coopera

Uva, nem entre cooperativa e associados, nem entre cooperati-

vas associadas, as mencionadas no Auto de Infração.

Apenas a titulo de ilustração:

a) Acórdão n9 101-04.077/81 - "São tributáveis os excessos de

rammeração dos dirigentes de sociedades cooperativas".
_

b) Acórdão n9 103-09.008/89 -"O resultado de atos não coopera

tivos, tAls cano os representados por aplicações financeiras ccm objetivo
de lucro, não se inclui entre aqueles amparados pela não-incidência".

c) Acórdão n9 101-74,534/83 - "A regra geral estabelecido para

as sociedades catercià tt cia civis, de qualquer espécie, quanto à remunera-

ção mensal de dirigentes ou adrafriLstradores, não excepciona as sociedades

cooperativas para que estas excedam aos limites de remuneração, seu as cor:

sequentes implicações tributàrias",

d) Acórdão n9 101-74,534183 - "Por se identgicar em ato "não

cooperativo" não está abrangido pela "não incidência" do tribato, semente

prevista an lei para os atos cooperativos; os resultados apurados na alie

nação de imóveis constantes do ativo permanente de cooperativa sÃn passí-

veis de tributação".

el Acórdão n9 101-75.229/84 - "Nas empresas que não tân mor ob

jeto a canercialização de imóveis, os resultados obtidos can a sua aliena

ção não são operacionais, sendo que, nas vendas contratarlaq can o recebi -

mento do preço a prazo, deve ser observado o previsto no artigo 319".

23. O Acórdão proferido pela Quinta Turma do TFR em

1985, relativo à Anelação Cível 81.315-PR, invocado pela recor

rente, é insuficiente para lhe garantir a exclusão das recei

tas de Aplicações Financeiras do campo d\i/ tributação do IR.

J _,
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24. Aliás, um ano após ã Decisão mencionada no it.

anterior, o Egrégio Tribunal Federal de Recursos, através d

sua Quarta Turma, por decisão unânime de seus membros, assim z

pronunciou:

EMENTA

TRD3U11ARIO. IMF" DE RENDA. SOCIEDADES CCOPMATIVAS.

REMUNERAÇÃD DE DIRIGENTES. A isenção de que gozam

as cooperativas ê de natureza objetiva, parcial e

condicionada, contenplando tão-sanente os resultados

dos atos cooperativos, entre os quais não se incluem

os enumerados nos artigos 85, 86 e 88 da Lei 5,764 /

71. E, entretanto, vedado ás entidades da espécie

distribuir benefícios às auotae-partes do capital ou

estabelecer outras vantagens ou privilégios em favor

de quaisquer associados ou terceiros, inclusive con

ceder excesso de renunera .ção a dirigentes sob pena

de tributação das parcelas que sobejarem".

25. Pela definição de ato cooperativo e pelo traço

característico das cooperativas (prestação de serviços aos as

sociados) nota-se facilmente que as receitas financeiras, ain
da que praticadas eventualmente e com o objetivo de resguardar

o capital da espiral inflacionària, não se constituem em ativi

dades fundamentais e indispensàveis à consecução dos objetivos

sociais da cooperativa, e tratà-las como "atos cooperativos"se

ria desvirtuar a verdade dos fatos.

26. Por outro lado, pelo princípio constitucional da

ISONOMIA, outro não poderia ser o tratamento, já que as outras

pessoas jurídicas que também procuram salvaguardar o seu capi-

tal das garras da inflação, são obrigadas a oferecer à tributa-

ção os rendimentos provenientes das aplicações financeiras e a
pagar os ganhos de capital pelas alienações de parcelas de seus

ativos permanentes.

27. Observa-se ainda, ao analisar o art. 111 do CTN

,
_YA°
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que o campo de isenção das cooperativas não pode ser alargado

por uma interpretação extensiva, já aue o "caput" do artigo o

briga interpretação literal para a legislação tributária que

disponha sobre outorga de isenção.

28. Considerar "receitas não operacionais" e dis

tanciadas dos objetivos sociais das cooperativas como não su

jeitas à incidência da tributação, seria aumentar-lhes o seu

campo de isenção.

29. Por tudo que foi exposto e comentado, VOTO no

sentido de se acolher o recurso, por tempestivo, e no mérito,

negar-lhe provimento.

Brasília, 10 de abril de 1989

Se C-c; s
Ayres de °live a

- Relator -

Pj
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